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CoNTRATO N'0ô07.01/2026 - sME

CoNTRATO ADMINISTRATIVO N" 0ó07.01/2026 - sME QUE c§
rAzEM ENTRE Sl O MUNICíP|O DE tORÍlM, ATRAVÉS D{-t
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, E A EMPRESA AGIF
COMERCIO E DISTRIBUIDOiA DE EQUIPAMENTOS TÍDA. b FI

"o

A PreleiluÍo MuniclPol de foÍ m, represenlodo nesle oto pelo Secretoío de Educoçôo,
inscrito no CNPJ N" 35.050.75óIOOOI -20, com sede no Ruo Froncisco Augoslinho, n'238'
Centro. Fortim - Ceoró. CEP: 62.815400, neste oto representodo pelo Secrelorio de
Educoçôo. o Sro. lvoneide de AroÚio RodÍigues, nomeodo pelo 2025.0101'006, de 01 de
joneiro de 2025, doÍovonte denominodo CONTRATANTE. e o empreso AGII COMERCIO I
btStntfUtoOrA Ot EeUtpAMENÍOS tTDA, inscrito(o) no CNPJ/MF sob o n" 30.ó07.801/0001-80,

sediodo{o) no Ruo B do Loteomento Cojozeiros, n" l40, Boino Coiozeiros, CEP no ó0'8ó4-4ó5'

em Fortolezo - Ceoró, dorovonte designodo CONTRAIADO, nesle oto repÍesentodo por

Leondro José vieiro soores - ProprietóÍio, conforme otos conslilutivos do empreso olJ

procuroçôo opresentodo nos ouios. tendo em visto o que consto no Processo no

2309.Ol t2025 - PMF/SRP e em observôncio às disposiçôes do Lei n'l4'133, de 2021 e do

Decrelo Municipol n'I l3ó/2023, de 27 de dezembro de 2023. resolvem celebror o presenie

Têrmo de Contioto. deconente do Prêgõo Elekônico n.230?-o1/2025 - PMF/SRP' medionte

os clóusulos e condições o seguir enunciodos.

r. crÁusuta PRIMEIIA - oBJEIO
.t.1. o objeto do presente instrumento é o AQUISIÇÃo DE MATERIAL PERMANENTE,

DESIINAD'OS A ATENDER A5 NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO

MUNICíPlO DE FoRTIM/CE. nos condiçÕes estobelecidos no Termo de ReÍerêncio'
'1.2. Objeto do conlrotoÇÔo:
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1.3. sôo onexos o esle instrumento e vinculom esto conlrotoçôo, índêpendentemenle
de tronscriçÕo:
1 .3.1 . O Termo de Referêncio que embosou o controtoçõo;
1.3.2. O Editol de Licitoçõo;
'I .3.3. A ProposÍo do Controtodo; e
I .3.4. Evenluois onexos dos documentos suprocitodos.

2. CLÁUSUtA SEGUNDA - vlGÊNCIA E PRORROGAçÃO
2.1. O prozo de vigêncio do conlrotoçôo é de oté 3l (trinto e um) de Dezembro de
202ó, contodos dos do ossinoturo do controto, pronogável no formo dos ortigos I06 e
I 0Z do Lei n' 14.133/2021 .

3. CIÁUSUIA TERCEIRA - MODETOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execuçÕo conlroluol, o modelo de gestõo. ossim como os prozos e

condiçÕés de conclusÕo, enkego, observoçôo e recebimenlo deÍinitivo constom no

Termo de Referêncio, onexo o este Controto.
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conlroÍodo
prestodos.

5.r . PREÇO § o"

5.1.1. o volor totol do controtoçõo é de RS 2'240,00 (dois mil duzenlos e quorenlo reolS.

"íiv?

4. CLÁUSUIA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1 . NÕo seró odmitido o subconlrotoçõo do objeto controtuol

5. CIÁUSUI.A QUINIA. PAGAMENTO

5.1.2. No volor ocimo estõo incluídos lodos os despesos ordinórios diretos e indiret€ tt.

deconentes do execuÇÕo do objelo, inclusive lribulos e/ou imPostos, encorg os sociois,q

trobolhistos, previdenciórios, fiscois e comercio is incidenles, toxo de odministroçôo,

frete, seguro e outros necessórios oo cumprimento iniegrol do obielo do conlrotoçoo'
5.1 .3. O vo lor ocimo é meromente eslimotivo, de formo que os pogomenlos devidos oo
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dependerôo dos quontitotivos de fornecimento e serviços efetivomente

5.2. TORMA DE PAGAMENÍO

5.2.1. O pogomento seró reolizodo otrovés de ordem boncório, poro crédito em bonco'

ogêncio e conto conente indicodos pelo controlodo.
S.ã.2. Seró considerodo doto do pogomento o dio em que constor como emitido o

ordem boncório poro Pogomento.

5.2.3. Justificomos o nõo odoçõo do Cortõo de Pogomento previsto no ort' 75' § 4"' do

Lei n" 14.133/21, como meio preferenciol poro pogomenlo, hojo vislo o ousêncio de

iegrtorn"ntoçoo municipol sobre o molério, e pelo ousêncio de operocionolizoçôo de

tãi sistemótico pelos instituiçôes finonceiros legolmente estobelecidos no sede do

município.

5.3. PRAZO DE PAGA,I,IENTO

5.3.1. O pogomento seró efetuodo no prozo móximo de oié l5 (quinze) dios' contodos

do recebimenlo do Noto Fiscol/FoluÍo.
5.3.2. Considero-sê oconido o recebimento do noto fiscol ou foturo quondo o órgõo

conlrotonte olestor o execuçÕo do obielo do controto'
5.3.3. No coso de otroso pelo Controionte, os volores devidos oo controlodo serõo

otuolizodos monetoriomente entre o lermo Íinol do prozo de pogomenlo oté o doto de

suo efetivo reolizoçÔo, medionte oplicoçôo do índice IGPM de coneçôo monetório'

5.4. CONDIÇÕEs DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissõo do Noto Fiscol/Foturo seró precedido do recêbimenlo definitivo do

àuÉto oo controioçôo, conÍorme disposio neste instrumento e/ou no Termo de

Referêncio.
5.4.2. Quondo houver gloso porciol do objeto, o conlrofonte deveró comunicor o

empreso poro que emitã o noto fiscol ou foturo com o volor exôlo dimensionodo.

5.4.ã. O setor compelente poro proceder o pogomento deve verificoÍ se o Nolo Fiscol

ou Foturo opresentodo expresso os elementos necessórios e essênciois do documento,
tois como:
o) o prozo de volidode;
b) A doto do emissôo;
c) Os dodos do contÍoto e do órgõo controtonle;
d) O período respectivo de execuçÕo do coniroto;
e) O volor o Pogor; e
Í) Eventuol áesioque do volor de retenções tributóríos cobíveis'
5.4.4. Hovendo eÍro no opresentoçôo do Noto Fiscol/Foturo. ou circunstôncio que

i-p.ço o liquidoçôo do despeso, o pogomenlo ficoró sobreslodo oté que o
contràtodo providencie os medidos soneodoros. Nesto hipófese, o prozo poro

+



G{rrgRNo xu}llclpal oE

coN'lxUÀR ÀYÀirÇÀxôo
FCRTIM Prefeilura Municipal de Fortim/CE - Mla da Paz, Bloco D, nô 40, Baino Centro

CNPJ: 35.050.756/0001 -20- CEP:
Site: www.fortim.ce.gov.br

pogomento inicior-se-ó opós o comprovoçôo do regulorizoçõo do siluoçõo' nõo 
"§':\'! 

c l'i,1

oconetondo quolquer ônus poro o controtonte: , S 'o-
5.4.5. A Noto Fiscol ou Foluro deveró ser obrigoloriomenle ocomponhodo ..9o,; í
comprovoçÕo do reguloridodá fiicol, conslotodo- por meio de consulto 

-oor^lllotfl r, " E }â9 é
eletrônicos oficiois ou ô Oocumentãçõo mencionodo no ort. ó8 do Lei n" 1 4. 1 33/2021 . ""- 

- ' '---l*-§-
5.4.ó. previomênte à emissÕo de noto de empenho e o codo pogomento, o ".-€a-l§
ÃOministroçao deveró reolizor consullo oos sítios elelrônicos oficiois poro: o) verlficor o. trt4ãt.',-

monutençào dos condições de hobililoçõo exigidos no editol; b) identiÍicor possível

iàràó qrà impeço o párticipoçôo em liciioçõo, no ômbito do órgõo ou entidode'
proibiçáo de conlrotor com o Poder PÚblico, bem como oconêncios impedilivos

indirelos.
5.4.7. Conslotondo-se, iunto oos sítios eletrônicos oficiois, o situoÇõo de ineguloridode

do controlodo, seró pràvidenciodo suo notificoçõo, por escrito, poro que, no prozo de

ii.in.") dios úteis, regulorize suo situoçÕo ou, no mesmo prozo' opresente suo deleso'

ô'prozo'pooeró ser pãnogodo umo vez, por iguol peíodo' o critério do conlrotonte'

s.i.a. Noo hovendo regulorizoÇõo ou sendo o defeso considerodo improcedenle' o

conÍotonte deveró éomuniéo1. oor órgÕos responsóveis pelo fiscolizoçõo do

;ôã;ã;" iiscol quonto o inodimplêncio do controtod.o' bem como quonto à

exi-stêncio de pogomento o ser efetuodo, poro que sejom ocionodos os meios

pertinentes e neceisóíos poro goronlir o recebimenlo de seus crédiios'

!.1.9. Persisiindo o ineguloridodÉ, o controlonle deveró odotor os medidos necessórios

à rescisÕo controtuol Àos ouios do processo odminisÍrotivo conespondenle, ossegurodo

oo controtodo o omplo defeso.
5.4.10. Hovendo o efetivo execuçôo do objeto, os pogomenlos serõo reolizodos

Àormolmente. o1é que se decido pelo rescisõo do controto' coso o controtodo nÕo

regulorize suo siiuoÇõo junlo oos síiios elelrônicos oficiois'

5.4.1 l. Quondo do pogomento, seró eÍeluodo o retençôo lributório previslo no

legisloÇõo oplicóvel.
S.i.tt.i. tndependenlemente do percentuol de tributo inserido no plonilho' no

áoôoÁunto,.roo retidos no fonte os percentuois estobelecidos no leglsloçõo vigente..

b.liz. O contÍotodo regulormente oplonte pêlo Simples Nocionol' nos termos do Lei

ôomplementor n'123. de 2006, nôo sofreró o retençÕo tributório quonto oos iT!":l1t-: t
contribuições obrongidos por oquele regime. No entonlo' o pogomenlo .t':olo $.
condicioÂodo à opresentoÇÕo de comprovoçÕo, por meio de documenlo oticiol' de

que foz jus oo trotomenlo tr'rbutório fovorecido previsto no refeÍido Lei Complementor'

6. CTÁUSULA SEXTA - REAJUSIE

ó.1. os preços iniciolmenlê controtodos sõo Íixos e ineoiuslóveis no prozo de um ono

contodo do doto do orçomento eslimodo, em 1l /O912025'
ó.2. Após o intenegno dà um ono, e independentemente de pedido do Conlrolo,clo' os

preços iniciois serão reojuslodos, medionle o oplicoçÕo, pelo Controtonte' do lndice

êerol de Preços - Mercodo (IGP-M) exclusivomente poro os obrigoções iniciodos e

concluídos opós o oconêncio do onuolidodê
i.3. Nos reolustes subsequenfes oo pímeiro, o intenegno mínimo de um ono seró

conlodo o portir dos efeitos finonceiros do último reojusle.
6.4. No coso de otroso ou nôo divulgoçôo do(s) índice (s) de reo.iuslomento' o

ôontrotonte pogoró oo ContrÕlodo o importôncio colculodo pelo Último vorioçÕo

conhecido, liquiáondo o diÍerenço conespondente tÕo logo sejo(m) divulgodo(s) o(s)

índice(s) definitivo(s).
ó.5. Nos ofeÍições finois, o(s) índice(s) utilizodo(s) poro reo.luste seró(ôo)'

obrigotoriomente, o§) definitivo(s)
ó.ó. óoso o{s) Ínoiceisi estobelecido(s) poro reoiusÍomenlo venho{m) o sêr exlinlo(s) ou

de quolquei formo nôo posso(m) mois ser utilizodo(s), seró(õo) odotodo(s)' em

úrttriçáo, o(s) que vier(em) o ser determinodo(s) pelo legisloçõo entÕo em vigor'

Gt
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ó.7. No ousêncio de previsÕo legol quonlo oo índice subsliluto, os portes elegerôo.ho'o,:
índice oficiol, poro reoiustomenlo do preço do volor remonescente' por melo de terreo

oditivo. ^§
À.à. o reoluste seró reolizodo por opostilomento. ü

lJ Fl_s

7. ctÁusutA SÉTIMA - oBRIGAçÕEs Do coNTRATANTE

7.1. Sôo obrigoçôes do Con'lrotonte:
7.1.1. Exigir o cumprjmento de todos os obrigoçoes ossum

Site: www.fortim.ce.gov.br
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idos pelo Conlrotodo, de

ocordo com o confÍoto e seus onexos;
7.1.2. Receber o objeto no prozo e condições estobelecidos no Termo de Referêncio;

7.1 .3. Notificor o Conlrolodo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções veriÍicodos

no objeto fornecido, poro que sejo por ele substiiuído, reporodo ou conigido' no tolol

ou em porte, às suos expensos;
7.r.+. Àcornponnor e hscolizor o execuçoo do controlo e o cumprimento dos

obrigoções pelo Controlodo;
Z.r.5I eÍetuoi o pogomento oo Controtodo do volor conespÔndenÍe oo Íornecimento

do ob.ieto, no piorá, formo e condiçÕes estobelecidos no presente Controto;

i.r.O. Àptcor oo Controtodo ,onçô.t molivodos pelo inexecuçõo iotol ou porciol do

Controto;
,.1 .7. Cientificoro órgôo de representoÇõo judicioldo órgÕo poro odoçÕo dos medidos

cobíveis quondo do descumprimento de obrigoções pelo Controtodo;

i. t .a. expticitomente emitir decisÕo sobre todos os soliciloções e reclomoções

relocionodos à execuçÓo do presente Coniroto' ressolvodos os requerimentos

moniÍestomênle impertinentes, meromente protelotórios ou de nenhum interesse poro

o boo execuÇõo do ojuste.
7.1 .8.1 . Concluído o iÁslruçoo do requerimento, o AdministroçÔo leró o prozo de 30

tmniàt oiot poro decidir, odmilido o pronogoçôo mofivodo por iguol período'

).1.9. i.lotiticor os emitentes dos gorontios àuonto oo início de processo odminislrotivo

poro opuroçõo de descumprimento de clóusulos conlroluois'
7.t.tO. ôo6,',unicor o Controtodo no hipótese de posterior olieroçõo do projeto pelo

Conlrolonte, no coso do ort.93, §2", dÕ Lei n" 14.'133/21'

2.2. A Adminisiroçôo nõo respo-nderó por quoisquer compromissos ossumidos pelo

ContÍolodo com terceiros, oindo que vinculodos à execuçõo do conlroto' bem como +
óár quolquer dono cousodo o tercekos em deconêncio de olo do Conlrolodo' de seus

empregodos, preposlos ou subordinodos.

8. CLÁUSUtA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1. O Controlodo deve cumprir todos os obrigoções constontes deste Controto' em

seus onexos, ossumindo como exclusivomente seus os riscos e os despesos deconenles

Oo Ooo e perfeilo execuçõo do objeto, observondo, oindo' os obrigoÇôes o seguir

dispostos:
á.1'.1. Monter preposto oceito pelo AdministroÇõo no locol do entrego ou do prestoçÕo

dos serviÇos poro representó-lo no execuçÕo do controto'
8.1.1.1. Aindicoçõo ou o monulençÕo do preposto do empreso poderó ser recusodo

pelo órgôo ou êntidode, desde que devidomenle justificodo' devendo o empreso

designor oulro poro o exercício dÕ olividode.
8. t .2I e,tender às detêrminoÇões regulores emitidos pelo fiscol do conlrolo ou

outoridode superior (orl. 137, ll);

8.'1.3. Alocoros emprêgodos necessóÍios, com hobililoçõo e conhecimento odequodos'

oo pêrfeito cumpriménto dos clóusulos deste controto, fornecendo os moleriois'

equipomentos, ferromentos e ulensílios demondodos, cujo quonlidode' quolidode.e

tecnologio deverõo oiendeÍ às recomendoções de boo lécnico e o legisloçôo de

regêncio;

er tÁaG;-
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8.1 .4. Reporor, conigir, removêr, reconslruirou substituir, às suos expensos' no totol ou em

óá,rá. "ã 
prozo Íiiodo pelo Íiscol do conlroto. os serviços/pro-dutos 1:::'-?:.:: ^*'tt'u 

t"..
verificorem vícios, defeitos ou inconeções resultonles do execuçôo ou dos motenols§ ''"-
empÍegodos; a,r.., €,

a.t.!. nÉsponsooilizor-se pelos vícios e donos deconenles do :i:^"-i!9:-d:i::l::-?,i$ " 
.áIl §como por lodo e quolquer dono cousodo à Administroçôo ou terceiros' noo reouznoq4

esso responsobilidoOe o tiscotizoçOo ou o ocomponhomento do execuçôo controluole--- 
-,/l§

óãrá õJnirotá"t., que ficoró ouÍorizodo o descontor dos pogomentôs devidos ou do 'rr ';.,[]--
gorontio, coso exigido no editol, o volor conespondenle oos donos soÍridos;

õ.,1 .ó. Nõo controtãr, duronte o vigêncio do controto. cônjuge, componheiro ou porenle

em linho relo, coloterol ou põr ofinidode, oté o terceiro grou' de dirÍgente do

controtonte ou do Fiscol ou ieslor do controto, nos termos do ortigo 48' porógrofo

único, do Lei n'14.133, de 2g2li
á.i]. 

'Or.^4" 
nõo Íor possível o verificoçôo do reguloridode iunlo oos sítios eletrônic_os

oii.ioii o empreso conlrotodo deveró entregor oo setor responsóvel pelo Íiscolizoçõo

do controto, os seguinies documentos: I ) provo de reguloridode relotivo à Seguridodê

Sóciol; 2) certidôolonjunto relotivo oos iributos federois e à Dívido Ativo do UniÕo; 3)

certidÕes que comprovem o reguloridode peronte o Fozendo Munlcipol ou Distritol do

domicÍlio ou sede do conlroloáo; 4) Certidõo de Reguloridode do FGTS - CRF; e 5)

Certidôo Negotivo de Débitos Trobolhislos - CNDT;

a-.i.8. nespon-soOilizor-se pelo cumprimento dos obrigoções previstos em Acordo'

ôonrençao, Dissídio Coletivo de Írobolho ou equivolentes dos colegorios obrongidos

petocontroto,portodososobrjgoçÕestrobolhistos,sociois,previdenciórios,tributóriose
ãs demois prevlstos em legislãçáo específico, cujo inodimplêncio nôo tronsfêre o

responsobilidode oo Controtonte;
g.1.9. comunicor oo Fiscol do controlo, no prozo de 24 (vinle e quotro) horos, quolquer

oconêncio onormol ou ocidente que se verifique'
8.'l.lo. PÍestor todo esclorecimento ou informoçõo solicitodo pelo Controlonte ou por

*rs ótepottos, goronlindo-lhes o ocesso, o quolquer lempo' oo locol dos lrobolhos'

bem como oos documentos relotivos à êxecuÇõo do empreendimento'

á.t .t t. porotisor, poÍ deleÍminoçõo do Controtonte, quolquer otividode que nôo eíejo )
sendo executodo de ocordo com o boo técnico ou que ponho em risco o seguronço v
de pessoos ou bens de terceiros-
8.1.12. Promover o guordo, monutençÕo e vigilôncio de moleriois' fenomentos' e tudo

à que for necessóriã à execuçõo do objeto, duronte-o vigêncio do controto'
á.t.ts. conouzir os trobolhoi com eitrito observôncio às normos do legisloçõo

pertinente, cumprindo os delerminoÇôes dos Poderes Públicos' montendo sempre limpo

ã f"."f ooi serviços e nos melhores condições de seguronço, higiene e disciplino'

8. 1 .1 4. Submelei previomente, por escrito, oo Conlrotonte, poro onólise e oprovoçôo'

ãr"iüràirnra"iços nos métoáos executivos que fujom às especificoções do memoriol

descritivo ou instrumento congênerê.
a.t.ts. Nao permilk o utilizoÇão de quolquer trobolho do menor de dezesseis onos,

exceto no condiçôo de oprendiz poro os moiores de quotoze onos' nem permitir o

utitizoçõo do trobolho do menor de dezoito onos em trobolho noturno' perigoso ou

insôlubre:
8.1.1ó. Monler duronie lodo o vigêncio do controlo, em compotibilidode com os

obrlgoções ossumidos, lodos os condiÇões exigidos poro hobilitoÇõo no liciloçÕo' ou

poro quolificoçÔo, no controtoçôo dketo;
b. t . t Z.'Cumprir, duronle todo o peíodo de execuçõo do controto' o reservo de corgos

previsto em lei poro pessoo com dêficiêncio, poro reobiliiodo do Previdêncio Sociol ou

poro oprendiz, bem como os reservos de corgos previstos no legisloçôo (ort' I I ó);

8.1.18. Comprovoro reseryo de corgos o que se refere o clóusulo ocimo' no prozo fixodo

pelo fiscol do controto, com o indicoçÕo dos empregodos que preencheÍom os

referidos vogos (ort. I I ó, porógrofo Único);
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8.1.19. Guordor sigilo sobre todos os informoções obtidÕs em deconêncio do

cumprimento dô controto;
8.1.20. Arcor com o ônus decoÍTente de eventuol equívoco no dimensionomenlo dos tsúNlcÀ<1
quontitotivos de suo Proposto, lusive quonto oos custos vorióveis decoÍrentes dq§

edi óarnc

El C

de 2021 .
o,

fotores fuluros e incertos, deve ndo complementólos, coso o Previsto iniciolmente

suo
exceto quondo oconer

proposlo nõo sejo sotisfotório poro o otendimento do obiêto
olgum dos eventos onolodos no orl. 124, ll, d, do Lei n' l4 lW

do conlrotoçS

"tfl-?
8..1.21. Cumprir, olém dos postulodos legois vigentes de ômbito federol, estoduol ou

municipol, os normos de seguronÇo do Controtonte;
la t,

9. ctÁusutA NoNA - oBRIGAçÕES PERTINENTES À IGPD

9.1 As portes deverõo cumprir o Lei n" 13.209, de l4 de ogosto de 2018 (LGPD)'

quonto o iodos os dodos pessoois o que tenhom ocesso em rozõo do certome ou do

conlroto odministrotivo que eveniuotmente venho o ser Íirmodo' o portiÍ do

opresenloçôo do proposto no procedimento de controtoçÕo, independentemenle de

decloroçôo ou de oceiloçôo expresso.
9.2 ós dodos obtidos somenle poderõo ser ulilizodos poro os finolidodes que
jusliÍicorom seu ocesso e de ocordo com o boo-fé e com os princípios do ort' ó' do

LGPD.
t3 É vedodo o comportilhomento com terceiros dos dodos obiidos foro dos

hipóteses permitidos em Lei.
g..l A ÀdministroÇõo deveró ser informodo no prozo de 5 (cinco) dios Úteis sobre

todos os conlrotos de suboperoçôo firmodos ou que venhom o ser celebrodos pelo

ContÍolodo.
9.5 Terminodo o trolomento dos dodos nos lermos do ort' l5 do LGPD' é dever do

controtodo eliminó-los, com exceçõo dos hipóteses do ort' I ó do LGPD' incluindo

oquelos em que houver necessidqde de guordo de documentoçÕo poro fins de

comprovoçoo do cumprimento de obrigoções legois ou controtuois e somente

enquonto nôo prescÍitos essos obrigoÇões ,l
9.6 É derei do controtodo orienlor e treinor seus empregodos sobre os dêveres' t-
requisilos e responsobilidodes deconentes do LGPD.
g.7 o conirolodo deveró exigir de suboperodores e subcontrotodos o cumprimento

dos deveres do presente clóuiulo, permonecendo integrolmenÍe responsóvel por

gorontir suo observÔncio.
õ.g O Controtonte poderó reolizor diligêncio poro oferir o cumprimento desso

clóusulo, devendo o Controtodo otender prontomente eventuois pêdidos de
comprovoçõo formulodos.
9.9 O óontotodo deveró preslor, no prozo fixodo pelo Conlrotonle, pronogóvel

juslificodomente, quoisquer infoÍmoções ocerco dos dodos pessoois poro cumprimento

do LGPD, inclusive quonlo o eventuol descorte reolizodo.
g.l o Boncos de dodos formodos o portir de contrqtos odministrotivos, notodomente
oquelesqueseproponhomoormozenordodospessoois,devemsermonlidosem
ombiente virtuol controlodo, com registro individuol rostreóvel de trolomentos reolizodos

{LGPD, ort.3Z}, com codo ocesso, doto, horório e registro do finolidode, poro efeito de
iesponsobilizoÇÕo, em coso de evenluois omissôes, desvios ou obusos.

9.lb.l os reÍeridos boncos de dodos devem ser desenvolvidos em formoto

interoperóvel, o fim de gorontir o reutilizoÇôo desses dodos pelo Administroçõo nos

hlpóteses previstos no LGPD.
c.l r o controlo estó sujeito o seÍ olterodo nos procedimenlos pertinentes oo

trolomenlo de dodos pessoois, quondo indicodo pelo outoridode compelente' em

especiol o ANPD por meio de opiniÔes técnicos ou recomendoçÕes, ediiodos no formo

do LGPD.

,: t,_r 1.,r i:r. :: 1:
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I 0.1 . Art. 9ó. A gorontio de execuçõo controtuol osseguro o pogomenlo de:

?.12 Os controtos e convênios de que troto o § l' do ot1.26 do LGPD deverõo ser

comunicodos à outoridode nocionol.

I o. ctÁusutA DÉclMA - GARANTIA DE ExEcuÇÃo

Site: www.Íortim.ce.gov.br
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| - prejuízos odvindos do nôo cumprimento do objeto do controto;
ll - prejuízos direios cousodos à Adminislroçõo deconenles de culpo ou dolo duronte o

execuçôo do contíoÍo;
lll - muitos morotórios e punitivos oplicodos pelo AdministÍoçõo Ô controtodo;
lV - obrigoçÕes trobolhistos e previdenciórios de quolquer nolurezo, nõo odimplidos pelo

controtodo, quondo couber.
An.97. O seguío-goronlio tem por objetivo goroniir o fiel cumpÍimento dos obrigoçôes

ossumidos pãlo cõntrotodo peronte à AdministroÇõo, inclusive os mullos, os prejuízos e

os indenizoÇões deconenles de inodimplemento, observodos os seguinÍes regros:

| - o prozo de vigêncio do opólice seró iguol ou superior oo prozo estobelecido no

controlo principo'Í e deveró ocomponhor os modificoçÕes referentes à vigêncio desle

medionte o emissÕo do respeclivo endosso pelo segurodoro;
ir _ o ,ãàrro_sorontio deveió ser controtodo .iunto o segurodoro outorizodo o funcionor

no Poís pelo SupeÍintendêncio de Seguros Privodos.

r l. clÁusutA DÉclMA PRIMEIRA - INtRAÇÕEs E sANÇÔEs ADMINISTRATIVAS

I l .l . Comete infroçÕo odministrotivo, nos termos do Lei n" 1 4 133' de 2021 ' o Controtodo
que:
o) Der couso à inexecuçÕo porciol do controto:
bi Der couso à inexeàuçõo porciol do coniroto que couse grove dono à
Aãminislroçôo ou oo Íuncionomento dos serviços públicos ou oo inleresse colelivo;

c) Dercouso à inexecuçÕo totol do conlrolo;
di Deixor de entregor o documentoçôo exigido poro o certome;

"i 
NÕo monler o proposto, solvo em deconêncio de foto superveniente

devidomente iuslificodo;
f) Nôo celebror o controto ou nôo eniregor o documentoçÕo exigido poro o
controtoçõo, quondo convocodo dentro do prozo de volidode de suo proposlo;

S) Ensejor o retordomenlo do execuçõo ou do entrego do obieto do conlrotoçõo
sem molivo juslificodo;
h) Apresentor decloroçÔo ou documentoçÕo folso exígido poro o certome ou

pieslor decloroçõo fotso duronlê o pregôo eleÍônico ou execuçôo do controlo;
i1 rrouOor ã controloçõo ou pÍolicor olo froudulento no execuçôo do controto;
jj Comportor-se de modo inidôneo ou cometer froude de quolquer noturezo;

Ít PÍolicor otos ilícitos com vistos o fruslror os objetivos do conlroloçõo;
l) Proticor oto lesivo previsto no ort.5'do Lei n" 12.846, de lo de ogosto de 2013'

ít.2. Serôo oplicodos oo responsóvel pelos infroções odministrolivos ocimo descritos os

seguinles sonções:
0 Advertbncio, quondo o Controtodo der couso à inexecuçôo porciol do

conlrolo, sempre que nÕo se iustificor o imposiçôo de penolidode mois grove (ort' l5ó'

§2", do Lei);
í1 tmpeoimenlo de llclloí e conroloÍ. quondo proticodos os côndutos descÍÍtos nos

olíneos b, c, d, e, f e g do subitem ocimo deste Controto, sempre que nôo se justificor o

imposiÇÕo de penolidode mois grove (ort. l5ó, §4", do Lei);

iii)DecloroçôodêinidonêidodêPoÍolicitorêconlÍolor,quondoproticodosos
condutos descritos nos olíneos h, i, j. k e I do subiÍem ocimo deste Conlrolo, bem como
nos olíneos b, c, d, e, f e g, que justifiquem o imposiçÕo de penolidode mois grove (ort'

I5ó. §5", do Lei)
iv) Mullo:

4

Gt
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olor do
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2
12) Morolôrio de2% (dois por cento) por dio de otroso injustificodo sobre

do controlo, oié o móximo de l0% (dêz por cento ) pelo inobservÔncio do

poro oprese ntoçõo, suplemenloçõo ou reposiçõo do gorontio'

o volor iotol 
"êFprozo fixod$

ô
q'tln o

(o) O otroso superior o 30 {trinlo) dios outorizo o Administroçôo o Promover o( FI *s

rescisoo do controto Por descumprimento ou cumprimênlo inegulor de suos clóusulos,

conforme dispõe o inciso ldo ort. 137 do Lei n. 14.133, de 2021 .

(3) Compensolório de 10% (dez por cento) sobre o vo lor totol do conlrolo, no coso

c.

de inexecuçõo totol do obieto;
ir.s. e optiioçoo dos sonçôes previstos nesle Controto nÕo exclui' em hipótese olgumo'

o oOrigoiOo áe reporoçõo integrol do dono cousodo à Controtonte {ort' l5ó' §9")

t t .4. fãoás os sonçÕes prÀvislos neste Conlrolo podeÍôo ser oplicodos

cumulotivomente com o multo (ort. l5ó, §7').
ii.l.t. nnt", do oplicoçÔo do mullo seró focullodo o defeso do inteÍessodo no prozo

de 15 (quinze) oioi Oteli, contodo do dolo de suo intimoçõo (ort' 157)

ir.l.z.'sã Õ multo oplicodo e os indenizoções cobíveis forem superiores oo volor do

pàgãmento eventuolmenle devido pelo Controtonte oo Controtodo' olém do perdo

ããirã ,ãrài, t áit.t.nço seró desconlodo do gorontio prestodo ou seró cobrodo

judiciolmente (ort. l5ó, §8').
I I .4.3. Previomenle Oo encominhomento à cobronço judiciol. o mullo poderó ser

recolhidoodminislrolivomentenoprozomóximode30(tinto)dios'ocontordodotodo
recebimenlo do comunicoçõo enviodo pelo outoridode competente'
t 1.5. e oplicoçÕo dos sonçôes reolizor-se-ó em processo odministrotivo que ossegure o

controdiiório; o omplo deÍeso oo Controtodo, observondo-sê o procedimenlo previsto

ÀÀ .opur e porógroios do ort. 158 do Lei n' l4'133. de 2021' poto os penolidodes de

i.pãàiÀ"^tã delicitor e contÍolor e de decloroçõo de inidoneidode poro licilor ou

conlrotoÍ.
1 I .ó. No oplicoÇÕo dos sonçôes serÕo considerodos (ort' I56' § l"):
o) A noturezo e o grovidode do infroçÕo cometido:
b) As peculioridodes do coso concreto:
c) As circunstôncios ogrovonles ou otenuontes;
di Os donos que delo provierem poro o Controtonte;

"i 
A implonloçÕo ou o operfeiÇoomenfo de progromo de integridode' confoÍme

normos e orienloções dos órgÕos de controle'
li.z. ó, oro, pr"rirto, como-infroções odmlnistrotivos no Lei no 14.133, de 2021, ou em

outros leis de licitoÇÕes e controlos do AdminislroçÕo PÚblico que lombém sejom

tipificodos como otos lesivos no Lei n' I 2.84ó. de 2013, serõo opurodos e julgodos

coniuntomente, nos mesmos outos, observodos o rito procedimentol e outoridode

competente definidos no referido Lei (ort. 159)

it.8.'A personolidode juídico do Controlodo podeíó ser desconsiderodo sempre que

utilizodo com obuso db direito poro focililor, encobrir ou dissimulor o prólico dos otos

ilícitos previstos neste Controto ou poro provocor conÍusõo potrimoniol' e' nesse coso'

todososefei|osdossonçÕesoplicodosàpessooiurídicoserÕoestendidosoosseus
odministrodoresesócioscompoderesdeodministÍoçÕo,àpessoojurídicosucessorooU
à empreso do mesmô romo com reloçÕo de coligoçÕo ou controle' de foto ou de

diÍeito. com o Conirotodô, observodos, em todos os cosos' o controditório' o omplo

defeso e o obrigotoriedode de onólise juídico prévio (ort l ó0)

ii.C. O Cont oionte deveró, no prozo móximo 15 (quinze) dios Úteis' contodo do doto

oe opticoçao do sonçôo, informor e monter otuolizodos os dÔdos relotivos ôs sonÇões

for elo oplicodos, poro fins de publicidode no Codostro Nocionol de Empresos

i"iàOÁ".t ã Suspensos (Ceis) e no Codostro Nocionol de Empresos Punidos (Cnep)'

instituídos no ômbito do Poder Executivo Federol' (Art' I ól )

+
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12. ctÁusur.l oÉctml seoutoA - DA ExÍtNÇÃo coNIRAIUAI

12.1.O controto se extingue quondo vencido o prozo nele estipulodo,
independentemente de terem sido cumpridos ou nôo os obrigoçôes de ombos os
porles controenles.
l2.l.l.O conlroto pode ser exlinlo onles do prozo nele fixodo, sem ônus poro o
Controlonte, quondo esÍo nôo dlspuser de créditos orçomenlórios poro suo

conlinuidode ou quondo enlender que o controlo nÕo mois lhe oferece vonlogem.
I 2.1 .2. A extinçõo neslo hipótese oconeró no próximo doto de oniversório do controto,
desde que hojo o noliÍicoçôo do conlrolodo pelo controtonle nesse senlido com pelo
menos 2 (dois) meses de ontecedêncio desse dio.
12.'1.3. Coso o notificoçõo do nõo-conlinuidode do conlrolo de quê trolo esle subitem
ocoÍro com menos de 2 (dois) mesês do doto de oniversório, o exlinçÕo conlroiuol
oconeró opós 2 (dois) meses do doto do comunicoçÕo'
12.2. O controto pode ser extinlo onfes de cumpÍidos os obrigoçÕes nele eslipulodos,
ou ontes do prozo nele fixodo, por olgum dos motivos previstos no ortigo 132 do NLLC,

bem como omigovelmênle, ossegurodos o conlrodilório e o omplo defeso.
12.2.1 . Nesto hipólesê, oplicom-se lombém os ortigos 138 e 139 do mesmo Lei.

12.2.2. A ollercçõo sociol ou modificoçõo do Íinolidode ou do estruturo do empreso nõo
ensejoró rescisôo se nÕo resiÍingir suo copocidode de concluir o controlo.
12.2.â.1. se o operoçÕo implicor mudonço do pessoo jurídico conlrotodo, deveró ser

formolizodo termo oditivo poro olleroçÕo subjetivo.
12.3. O termo de rescisôo, sempre que possível, seÍó precedido:
12.3.1 . Bolonço dos eventos controluois jó cumpridos ou porciolmenle cumpídos;
12.3.2. Reloçõo dos pogomenlos ió efetuodos e oindo devidos;
12.3.3. lndenizoÇôes e multos.

r3. crÁusutA DÉcrMA rERcElnA - DoTAçÃo oRçAMENTÁRlA

l3.l. fu dêspesos decoÍÍenles do presente controloçõo conerôo à conto de Íecursos

especÍficos consignodos no Orçomento Gerol do Uniõo dêste exercício, no doloÇõo
oboixo discriminodo:

l. Geslôo/Unidode:

ll. Fonle dê Recursos:

lll. Progromo de Trobolho:

lV. Elemento de Despeso:

A doloçõo relolivo oos exercícios finonceiros subsequêntes seró indicodo opós
oprovoçõo do Lei Orçomenlóio respectivo e liberoçÕo dos créditos conespondentes,
medionte opostilomenlo. No dotoçõo: l60l .12.3ó1.0007'2.0'í4 - Desenvolvimento e
Monutençôo do Ensino Fundomenlol, elemento de despesos n" 4'4'90.52.00 - MoteÍiol
Permonente.

r4. CrÁusutA DÉclMA QUAITA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os cosos omissos serôo decididos pelo CONTRATANTE, segundo os disposiçôes
contidos no Lel no I4.133, de 2O2l e demois normos federois oplicóveis e,
subsidioriomenlê, segundo os disposiÇÕes contidos no Lei no 8.078, de 1990 - Códígo de
Defeso do ConsumidoÍ - e nornos e princípios gerois dos controtos.

+
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r s. crÁusurA DÉcrMA QUTNTA - ALTERAçÕEs

15.1. Eventuois olteroções controluois reger-se-ôo pelo disciplino dos orls. 124 e .Ç§'3\l\lcl^,,1
seguinles do Lei n" 14.133, de 2021 . 

^§ 
Ôn

15.2. O CONTRATADO é obrigodo o oceitor, nos mesmos condições controtuois, oe} 2 f-E-t- -
ocréscimos ou supressões que se lizerem necessórios, oté o limite de 25% (vinle e cinccifi r1 S-- 9
por cento) do voior iniciol oÍuolizodo do controto. "*
i5.s.es súpressões resullontes de ocordo celebrodo entre os ?91.: gonjrol?nt?t 

-;ffi-§
poderôo exceder o timile de 25% (vinte e cinco por cento) do volor iniciol oluolizodo do
teÍmo dê controlo.
15.4- Regislros que nôo corocterizom olleroçôo do controto podem ser reolizodos por
simples opostilo, dispensodo o celebroÇôo de termo oditivo, no formo do orl' l3ó do Lei

no 14.133, de 2O2l .

I ó. CIÁUSUI.A DÉCIâAA SEXTA - PUBTICAÇÃO

l6.l . lncumbkó ô CONTRAIANTE providencior o publicoçõo deste instrumenlo nos

termos e condições previstos no Lei no 14.133121 ,

't7 . crÁusuta DÉclMA sÉrlMA - roRo

l7.l . É eleito o Foro do Comorco de Fortim poro dirimk os litígios que deconerem do
execuçõo deste Termo de Controlo que nõo possom ser compostos pelo concilioçôo,
conforme ort. 92, § I " do Lei n' 14.133/21 .

Fortim/CE, 06 de julho de 2026.
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